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AVISO DE DISPENSA DE VALOR Nº 038/2026
COM BASE NO ART. 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021
MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE
	
O Município de Santo Inácio, torna público que, realizará Chamada Pública para Manifestação de Interesse, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:
	DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
	DIA 08/10/2026, ATÉ ÀS 17:00 HORAS

	REFERÊNCIA DE HORÁRIO:
	HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

	ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
	licitacao@santoinacio.pr.gov.br

	ENDEREÇO DO EDITAL:
	www.santoinacio.pr.gov.br em “Portal da Transparência


1. OBJETO
1.1. Constitui objeto desta Chamada Pública a Contratação de pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, para prestação de serviços de Agente de Integração, nos termos do art. 5º da Lei Federal nº 11.788/2008, visando à operacionalização, administração e acompanhamento de programa de estágio remunerado destinado a estudantes regularmente matriculados e com frequência efetiva em instituições de ensino, para atendimento da Secretaria Municipal de Educação do Município de Santo Inácio/PR.
Compõem este aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1. – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
1.2.2. – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA
1.2.3. - ANEXO III- MODELO DE DECLARAÇÃO

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Prefeitura Municipal de Santo Inácio – PR, para o exercício de 2026 e correrão à conta do recurso das seguintes dotações orçamentárias:
07 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
001 – DIVISÃO DE ENSINO
12.361.0007.6042 – Manutenção do Ensino Fundamental – Escola Omar de Oliveira
01490 – 3.3.90.39.00.00 103 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
01495 – 3.3.90.39.00.00 104 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
12.365.0007.2049 – Manutenção da Educação Infantil – CMEI Recanto Feliz (CSU)
01780 – 3.3.90.39.00.00 103 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
01785 – 3.3.90.39.00.00 104 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
12.365.0007.6050 – Manutenção da Educação Infantil – Creche Bom Pastor
01900 – 3.3.90.39.00.00 103 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
01905 – 3.3.90.39.00.00 104 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
3. DO VALOR ESTIMADO
3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 62.334,00 (sessenta e dois mil, trezentos e trinta e quatro reais).
4. DO PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS / COTAÇÃO
4.1.   A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: licitacao@santoinacio.pr.gov.br, ou via protocolo, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA.
4.1.1. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: até 08/10/2026 às 17:00hs.
4.2. Habilitação Jurídica e Fiscal e Qualificação Técnica:

4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;
4.2.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;
4.2.3 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
4.2.4 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;
4.2.5 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);
4.2.6 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
4.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
4.2.8 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG) ou Carteira Nacional de Habilitação (CNH);
4.3 Proposta de Preços / Cotação:

4.3.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.
4.3.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências         deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.
4.3.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.
5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. O pagamento decorrente da prestação de serviços objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento dos serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 92, inciso V, combinado com o art. 140, parágrafo 3º, da Lei n° 14.133/2021 e alterações.
5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a  regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação.

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
6.1. Poderá a Prefeitura Municipal de Santo Inácio revogar o presente Edital da Chamada Pública para Manifestação de Interesse, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
6.2. A Prefeitura Municipal de Santo Inácio deverá anular o presente Edital da Chamada Pública para Manifestação de Interesse, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
6.3. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma,      salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Prefeitura Municipal de Santo Inácio.


Santo Inácio - PR, 02 de outubro de 2026.





GENY VIOLATTO
Prefeita do Município







ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
[bookmark: definição-do-objeto-art.-6º-xxiii-a]1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, “a”)
 1.1. Objeto: Contratação de pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, para prestação de serviços de Agente de Integração, nos termos do art. 5º da Lei Federal nº 11.788/2008, visando à operacionalização, administração e acompanhamento de programa de estágio remunerado destinado a estudantes regularmente matriculados e com frequência efetiva em instituições de ensino, incluído o repasse da bolsa-auxílio e do auxílio-transporte aos estagiários, com lotação exclusiva dos estagiários na Secretaria Municipal de Educação do Município de Santo Inácio/PR, pelo prazo de 90 (noventa) dias, até a conclusão do pregão destinado à contratação definitiva.
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade estimada
	Critério de julgamento

	1
	Serviços de Agente de Integração para programa de estágio, com repasse de bolsa-auxílio e auxílio-transporte e seguro contra acidentes pessoais em favor dos estagiários.
	Estagiário ativo/mês
	Até 16 estagiários simultâneos, por 3 meses (até 48 estagiários-mês)
	Menor taxa de administração percentual



1.2. O objeto possui natureza de serviço comum (art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021), de execução continuada durante a vigência, sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra. O Município transfere à contratada, mensalmente, o valor da bolsa-auxílio e do auxílio-transporte devidos a cada estagiário, e a contratada fica obrigada a pagá-los aos estagiários, na forma do item 7. A remuneração da contratada restringe-se à taxa de administração.
1.3. O quantitativo é estimativa máxima e não obriga o Município a preenchê-lo. O repasse e a taxa incidem apenas sobre os estagiários efetivamente ativos em cada mês. Todos os estagiários serão lotados na Secretaria Municipal de Educação, cujo número não poderá ultrapassar 16 (dezesseis) simultaneamente. A inclusão de estagiários de outras secretarias não é admitida nesta contratação.
1.4. O contrato terá vigência de 90 (noventa) dias, contados da data de sua assinatura, prazo estimado como necessário à conclusão do novo processo licitatório, na modalidade pregão, para a contratação definitiva do objeto.
1.4.1. O contrato não será prorrogado.
1.4.2. O contrato será extinto antecipadamente na data de início da execução do contrato decorrente do pregão, mediante comunicação com antecedência mínima de 10 (dez) dias, sem direito à indenização pelas parcelas vincendas, assegurado o pagamento dos serviços efetivamente executados e dos valores regularmente devidos até a data da extinção, observada a transição do item 5.7.
1.5. A contratação será formalizada por instrumento de contrato. Não se adota a substituição por nota de empenho facultada pelo art. 8º, I, do Decreto Municipal nº 42/2025, porque o objeto envolve repasse mensal de recursos e obrigações que se estendem por toda a vigência.
[bookmark: X8f5f6db0a95d66268010585a60239355183b8e0]2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “b”)
2.1. A fundamentação detalhada da contratação consta do Estudo Técnico Preliminar simplificado e da respectiva análise de riscos, que integram o processo (art. 19, § 1º, do Decreto Municipal nº 42/2025). Os itens seguintes constituem seu extrato, sem informações sigilosas.
2.2. O Município mantém programa de estágio remunerado, como ato educativo escolar supervisionado (art. 1º da Lei nº 11.788/2008). Parte das estagiárias atua em sala de aula no apoio a alunos com transtorno do espectro autista, atividade que não pode ser interrompida sem prejuízo direto ao atendimento educacional desses alunos.
2.3. O contrato de agente de integração celebrado em 2021 teve sua vigência encerrada em setembro de 2026 e, estando extinto, não admite prorrogação posterior ao encerramento. Sem nova contratação, o programa fica sem agente para auxiliar na formalização e no acompanhamento dos Termos de Compromisso, sem o repasse das bolsas e sem o seguro contra acidentes pessoais exigido pelo art. 9º, IV, da Lei nº 11.788/2008.
2.4. A presente contratação é medida provisória, destinada exclusivamente a manter o programa em funcionamento até a conclusão do pregão para a contratação definitiva, que se encontra em fase preparatória. Por isso a vigência é de 90 (noventa) dias, sem prorrogação, com extinção antecipada prevista no item 1.4.2.
2.5. O recurso ao agente de integração é faculdade da parte concedente (art. 5º da Lei nº 11.788/2008). A opção pela contratação se justifica porque o Município não dispõe de estrutura administrativa dedicada a:
· divulgar vagas, recrutar e cadastrar estudantes;
· verificar matrícula e frequência junto às instituições de ensino;
· formalizar e controlar a vigência dos Termos de Compromisso de Estágio;
· processar o pagamento mensal das bolsas e do auxílio-transporte;
· contratar e manter a apólice de seguro contra acidentes pessoais;
· acompanhar os relatórios periódicos de atividades (arts. 7º, IV, e 9º, VII, da Lei nº 11.788/2008).
2.6. Plano de Contratações Anual. 
[bookmark: Xf1c78d5370989d0e5d3acbfb0c311a04fcd749f]O Município não possui Plano de Contratações Anual – PCA formalmente elaborado para o exercício vigente. Dessa forma, não é possível indicar a vinculação específica da presente contratação a referido instrumento de planejamento.
Não obstante, a contratação encontra-se devidamente justificada nos autos e compatível com as necessidades da Administração, observando o planejamento da demanda, a disponibilidade orçamentária e os demais instrumentos de planejamento e gestão aplicáveis, especialmente o Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA, quando pertinente.
A inexistência do PCA, por si só, não impede o prosseguimento da contratação, desde que a necessidade administrativa esteja adequadamente motivada e demonstrada no processo, como ocorre no presente caso.
 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, XXIII, “c”)
3.1. A solução consiste na contratação de um único agente de integração, que intermedia a relação entre o Município (parte concedente), as instituições de ensino e os estudantes. O agente responde pelo ciclo administrativo de cada vaga, paga mensalmente aos estagiários a bolsa-auxílio e o auxílio-transporte com os recursos repassados pelo Município, presta contas desses pagamentos e mantém o seguro obrigatório. O Município seleciona os estagiários, supervisiona as atividades e informa a frequência mensal.
3.2. Ciclo de vida do objeto.
	Fase
	Prazo
	O que ocorre

	Implantação
	Até 5 dias úteis da assinatura
	Cadastro do Município e da Secretaria Municipal de Educação, apresentação da apólice de seguro, formalização dos Termos de Compromisso dos estagiários em atividade, cadastro dos dados bancários dos estagiários

	Operação
	Toda a vigência
	Recrutamento e encaminhamento, se houver nova vaga, Termos de Compromisso, seguro, pagamento mensal das bolsas e do auxílio-transporte, prestação de contas, relatórios

	Encerramento e transição
	Últimos 10 dias da vigência ou da extinção
	Último pagamento e prestação de contas, entrega do acervo documental, relatório final, cooperação com o agente contratado no pregão, manutenção do seguro até o desligamento ou a transferência de cada estagiário


3.3. O seguro contra acidentes pessoais é contratado e custeado pela contratada, com custo incluído na taxa de administração ofertada. Isso não afasta a responsabilidade do Município como parte concedente (art. 9º, IV, da Lei nº 11.788/2008), razão pela qual a apólice será verificada pela fiscalização.
3.4. Os recursos repassados para pagamento dos estagiários têm destinação vinculada e não integram a remuneração da contratada, sendo vedada sua retenção, compensação ou aplicação em finalidade diversa.
3.5. É vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes a título de remuneração pelos serviços da contratada (art. 5º, § 2º, da Lei nº 11.788/2008).
3.6. A contratada responde civilmente se indicar estagiários para atividades não compatíveis com a programação curricular do curso ou para instituições de ensino sem cursos compatíveis com a modalidade de estágio (art. 5º, § 3º, da Lei nº 11.788/2008).
[bookmark: X11e639222fe0c71f56cc5c0dcb91a4680ec11d2]4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “d”)
4.1. Poderão participar pessoas jurídicas de direito público ou privado, com ou sem fins lucrativos, que atuem como agentes de integração nos termos do art. 5º da Lei nº 11.788/2008.
4.2. A contratação não será exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte (art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006), nem terá prioridade local ou regional (art. 48, § 3º, da LC nº 123/2006, Lei Municipal nº 1363/2023 e art. 16, § 6º, do Decreto Municipal nº 42/2025), com fundamento no art. 49, III, da LC nº 123/2006, pelos seguintes motivos:
1. a pesquisa de preços identificou entidade sem fins lucrativos, sediada em Curitiba/PR, entre as menores taxas de administração obtidas;
1. entidades sem fins lucrativos não se enquadram como ME/EPP, e a exclusividade as afastaria da disputa;
1. a adoção de preferência local ou regional, nas circunstâncias verificadas na pesquisa de mercado, não demonstrou vantagem econômica para a Administração e pode reduzir a competitividade, considerando que as referências de menor taxa foram obtidas junto a fornecedores sediados fora do Município;
1. diante dessas circunstâncias, a exclusividade e a prioridade local ou regional não se mostram vantajosas para a Administração nesta contratação.
4.2.1. Ficam mantidos os benefícios dos arts. 42 a 45 da LC nº 123/2006, inclusive a regularização fiscal tardia e a preferência no desempate (item 8.6).
4.3. Critérios de sustentabilidade (art. 19, § 2º, do Decreto Municipal nº 42/2025):
· Termos de Compromisso, termos aditivos, relatórios e comunicações preferencialmente em meio digital, com assinatura eletrônica;
· pagamento das bolsas exclusivamente por crédito em conta bancária de titularidade do estagiário, com comprovante eletrônico;
· observância da reserva de 10% (dez por cento) das vagas para pessoas com deficiência (art. 17, § 5º, da Lei nº 11.788/2008);
· vedação de qualquer prática discriminatória no recrutamento e no encaminhamento de estudantes.
4.4. Seguro. A contratada manterá, durante toda a vigência, apólice de seguro contra acidentes pessoais em favor de cada estagiário, compatível com valores de mercado (art. 9º, IV, da Lei nº 11.788/2008), cobrindo no mínimo morte acidental e invalidez permanente por acidente. Nenhum estagiário iniciará ou continuará atividades sem estar incluído na apólice.
4.5. Subcontratação. É vedada a subcontratação do objeto, salvo a contratação da apólice junto a seguradora autorizada.
4.6. Garantia de execução. Não será exigida (art. 96 da Lei nº 14.133/2021), considerando a vigência de 90 dias, o repasse feito somente após a execução mensal (item 7) e a prestação de contas obrigatória de cada pagamento, com retenção do repasse seguinte em caso de irregularidade (item 7.7).
4.7. Vistoria. Não será exigida, por não haver execução em instalações do Município que dependa de conhecimento prévio do local.
[bookmark: Xe34ce498d6f71c4fc6fd4babd8ef2fc25fff607]5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ART. 6º, XXIII, “E”)
5.1. Escopo mínimo. A contratada deverá:
1. atuar como Agente de Integração, intermediando a relação entre o Município, as instituições de ensino e os estudantes;
1. divulgar as oportunidades de estágio disponibilizadas pelo Município;
1. recrutar, cadastrar e encaminhar estudantes que atendam aos requisitos estabelecidos para cada oportunidade de estágio;
1. verificar a situação escolar e a regularidade da matrícula dos candidatos;
1. auxiliar na elaboração, formalização e tramitação dos Termos de Compromisso de Estágio e dos demais documentos necessários à regular execução do estágio, sem atuar como representante de qualquer das partes, nos termos do art. 16 da Lei nº 11.788/2008;
1. manter e atualizar os documentos relativos aos estudantes vinculados ao programa;
1. acompanhar a vigência dos Termos de Compromisso e adotar as providências necessárias quanto a inclusões, alterações, prorrogações, substituições e desligamentos;
1. manter interlocução com as instituições de ensino para acompanhamento dos estágios;
1. acompanhar a realização dos estágios, inclusive quanto às avaliações e relatórios periódicos exigidos pela legislação;
1. contratar e administrar o seguro contra acidentes pessoais em favor dos estagiários, indicando a seguradora e a apólice;
1. pagar mensalmente aos estagiários a bolsa-auxílio e o auxílio-transporte, com os recursos repassados pelo Município, e prestar contas desses pagamentos;
1. orientar o Município e os estudantes quanto aos procedimentos necessários à regularização e execução dos estágios;
1. acompanhar as informações relativas à carga horária, ao período de estágio, aos recessos e às demais condições previstas nos Termos de Compromisso;
1. manter canal de atendimento ao Município para resolução de ocorrências relacionadas aos estagiários;
1. encaminhar periodicamente as informações e os documentos necessários ao controle e à fiscalização dos estágios;
1. observar a Lei Federal nº 11.788/2008 e as demais normas aplicáveis ao estágio de estudantes.
5.2. Estagiários em atividade. Na implantação, a contratada auxiliará na formalização dos Termos de Compromisso dos estagiários que já atuam no Município, em especial os que apoiam alunos com transtorno do espectro autista, sem atuar como representante de qualquer das partes, de modo que não haja interrupção das atividades.
5.3. Fluxo de nova vaga.
1. A unidade escolar ou o setor da Secretaria Municipal de Educação solicita a vaga ao gestor do contrato, que confere o limite de 16 estagiários simultâneos e a disponibilidade orçamentária.
1. O gestor encaminha à contratada o perfil da vaga (curso, nível, jornada, local e atividades).
1. A contratada divulga a vaga e encaminha candidatos em até 5 (cinco) dias úteis.
1. O Município realiza a seleção.
1. A contratada verifica a matrícula e a frequência do selecionado, prepara o Termo de Compromisso e o plano de atividades e providencia sua tramitação para assinatura pelo estudante, pelo Município e pela instituição de ensino, vedada sua atuação como representante de qualquer das partes (arts. 3º, II, 7º, parágrafo único, e 16 da Lei nº 11.788/2008).
1. A contratada inclui o estagiário na apólice de seguro antes do início das atividades.
1. O estágio tem início somente após o Termo de Compromisso assinado por todas as partes e a inclusão no seguro.
5.4. Condições do estágio a serem monitoradas pela contratada. Jornada (art. 10), duração máxima de 2 (dois) anos na mesma concedente, salvo estagiário com deficiência (art. 11), recesso (art. 13), limites quantitativos e reserva de vagas previstos no art. 17, quando aplicáveis, todos da Lei nº 11.788/2008.
5.5. Rotina mensal. O fluxo mensal de frequência, faturamento, repasse, pagamento e prestação de contas segue o item 7.
5.6. Desligamentos. Desligamentos serão formalizados em até 5 (cinco) dias úteis da comunicação do Município, com pagamento proporcional da bolsa e do auxílio-transporte devidos.
5.7. Encerramento. Ao fim da vigência ou na extinção antecipada, a contratada fará o último pagamento e a respectiva prestação de contas, entregará o acervo documental dos estagiários em meio digital, apresentará relatório final e colaborará com a transição para o agente contratado no pregão, mantendo o seguro de cada estagiário até seu desligamento ou transferência.
[bookmark: X260ce4c350635decb4b986f4f60def5219aa88d]6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, “F”)
6.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por gestor e fiscal do contrato, formalmente designados pela autoridade competente, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2. Compete ao gestor do contrato, dentre outras atribuições:
a) acompanhar a execução global do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;
b) autorizar, juntamente com a unidade requisitante, a abertura de novas vagas de estágio, observando o limite máximo de 16 (dezesseis) estagiários simultâneos;
c) acompanhar os quantitativos de estagiários ativos, desligados e admitidos durante a vigência contratual;
d) acompanhar as informações encaminhadas pelo fiscal relativas às faturas, prestações de contas e demais documentos referentes à execução contratual;
e) promover as providências administrativas necessárias à manutenção, alteração ou encerramento do contrato;
f) comunicar à autoridade competente as ocorrências que possam ensejar a aplicação de sanções ou outras medidas administrativas.
6.3. Compete ao fiscal do contrato, dentre outras atribuições:
a) acompanhar diretamente a execução dos serviços e verificar sua conformidade com as condições estabelecidas no Termo de Referência e no contrato;
b) consolidar e encaminhar à CONTRATADA as informações relativas à frequência mensal dos estagiários, a partir dos dados fornecidos pelas unidades em que estiverem lotados;
c) conferir a documentação apresentada mensalmente pela CONTRATADA;
d) conferir a nota fiscal e, estando os serviços regularmente executados, proceder ao respectivo ateste;
e) verificar a regularidade da documentação dos estagiários, inclusive quanto aos Termos de Compromisso de Estágio e à cobertura securitária exigida;
f) acompanhar os ingressos, desligamentos, substituições e demais movimentações dos estagiários;
g) registrar as ocorrências verificadas durante a execução e solicitar à CONTRATADA a adoção das providências necessárias à sua correção;
h) comunicar ao gestor do contrato as situações que ultrapassem sua competência ou que possam ensejar aplicação de penalidades.
6.4. A execução será acompanhada e fiscalizada por gestor e fiscal, designados pela autoridade competente (art. 117 da Lei nº 14.133/2021), sendo:
Silvana Andrade da Silva Aquino - Gestora do contrato
Jéssica Ap. Leite - Fiscal do Contrato
6.5. Preposto. A contratada indicará preposto, aceito pelo Município, para representá-la na execução do contrato (art. 118 da Lei nº 14.133/2021), com telefone e e-mail para atendimento em dias úteis.
6.6. Comunicações. As comunicações entre as partes serão feitas por escrito, preferencialmente por e-mail institucional ou pelo sistema da contratada, com registro de data.
[bookmark: X1989397a4095c824f55b8389b9dd6a3a9702350]7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g”)
7.1. Até o 2º (segundo) dia útil de cada mês, o fiscal do contrato informará à contratada a frequência do mês anterior dos estagiários.
7.2. Até o 4º (quarto) dia útil, a contratada emitirá fatura única, acompanhada de relatório nominal por estagiário e por local de lotação, discriminando:
1. o valor da bolsa-auxílio e do auxílio-transporte devidos a cada estagiário, proporcionais à frequência informada; e
1. a taxa de administração, calculada na forma do item 7.3.
7.3. Cálculo da taxa. Taxa do mês = soma da bolsa-auxílio e do auxílio-transporte devidos aos estagiários no mês × taxa de administração ofertada (%).
7.3.1. O recesso remunerado não constitui base adicional: no mês de recesso, a base é a própria bolsa-auxílio devida ao estagiário, sem acréscimo.
7.3.2. Ofertada taxa de 0,00%, a fatura conterá apenas os valores do item 7.2, “a”, e a contratada permanece obrigada a todo o escopo deste Termo, inclusive o seguro.
7.4. O fiscal do contrato atestará a fatura em até 2 (dois) dias úteis. O Município pagará a fatura atestada em até 5 (cinco) dias úteis do atesto, pela dotação da Secretaria Municipal de Educação, observada a ordem cronológica (art. 141 da Lei nº 14.133/2021).
7.5. Pagamento aos estagiários. A contratada creditará a bolsa-auxílio e o auxílio-transporte na conta bancária de cada estagiário em até 2 (dois) dias úteis do recebimento do repasse.
7.6. Em até 5 (cinco) dias úteis do crédito, a contratada apresentará ao gestor e ao fiscal os comprovantes de pagamento individualizados por estagiário.
7.7. A falta de prestação de contas, o atraso no pagamento aos estagiários ou a divergência entre o valor repassado e o valor pago suspendem o repasse seguinte até a regularização, sem prejuízo das sanções do item 11.3. Valores repassados e não pagos, por desligamento ou qualquer outro motivo, serão devolvidos ao Município ou abatidos da fatura seguinte.
7.8. Antes de cada pagamento será verificada a manutenção das condições de habilitação (art. 92, XVI, da Lei nº 14.133/2021). As retenções tributárias observarão a legislação aplicável, considerando a natureza dos valores faturados e a segregação dos recursos destinados à bolsa-auxílio e ao auxílio-transporte.
7.9. É vedada a cobrança, do Município ou dos estudantes, de qualquer valor não previsto neste Termo, como taxa de cadastro, de emissão de Termo de Compromisso ou de seguro destacado da taxa de administração.
[bookmark: X689611c1c1d49954a81e4e4277cd992c081d60a]8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, “h”)
8.1. A contratação será realizada por meio de processo de dispensa de licitação em razão do valor, com fundamento no art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, cujo limite para 2026 é de R$ 65.492,11 (Decreto Federal nº 12.807/2025), observados os arts. 14 a 18 do Decreto Municipal nº 42/2025 e a verificação do item 9.6.
8.2. Adota-se a forma presencial (art. 18 do Decreto Municipal nº 42/2025) pelos seguintes motivos:
· o julgamento pela menor taxa percentual e vedação de taxa negativa, faz as propostas convergirem para valores baixos, o que retira utilidade prática da fase de lances da dispensa eletrônica;
· eventual empate se resolve pelos critérios do item 8.6, e não por disputa de lances;
· o recebimento de propostas por e-mail dispensa deslocamento e preserva a competitividade da participação ampla.
8.3. O aviso de dispensa será divulgado pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto e a manifestação de interesse em obter propostas adicionais (art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021), no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Diário Oficial do Município e no Portal da Transparência (art. 22 do Decreto Municipal nº 42/2025).
8.4. As propostas serão recebidas exclusivamente pelo e-mail licitacao@santoinacio.pr.gov.br, até o dia e o horário fixados no aviso (horário de Brasília). As propostas recebidas permanecerão sem abertura até o encerramento do prazo e serão abertas em ato registrado em ata. Propostas recebidas após o horário limite serão desconsideradas.
8.4.1. A proposta conterá, no mínimo:
· taxa de administração percentual única, com até 2 (duas) casas decimais;
· declaração de que a taxa inclui o seguro contra acidentes pessoais, o processamento dos pagamentos aos estagiários e todos os custos do escopo deste Termo;
· validade mínima de 60 (sessenta) dias;
· razão social, CNPJ, endereço, natureza jurídica, porte (ME/EPP ou não) e dados de contato;
· assinatura do representante legal.
8.5. A proposta será analisada pelo critério de menor taxa de administração percentual, observada a taxa máxima aceitável de 3,89% (três inteiros e oitenta e nove centésimos por cento), fixada no item 9.4. Será desclassificada a proposta com taxa superior à máxima aceitável ou com taxa negativa; esta, por implicar pagamento da contratada ao Município, sem contrapartida mensurável e de difícil fiscalização.
8.6. Desempate, na seguinte ordem:
1. preferência às microempresas e empresas de pequeno porte (arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006);
1. critérios do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, no que couber à dispensa;
1. sorteio em ato público, registrado em ata.
8.7. Os documentos de habilitação serão solicitados apenas da licitante considerada provisoriamente vencedora, ou seja a que apresentar a menor taxa de administração, sendo solicitado pelo mesmo e-mail que foi recebido a proposta. O fornecedor selecionado apresentará:
1. Habilitação jurídica (art. 66): ato constitutivo em vigor; para entidades sem fins lucrativos, estatuto registrado e ata de eleição da diretoria atual.
1. Regularidade fiscal, social e trabalhista (art. 68): inscrição no CNPJ; regularidade perante as Fazendas federal (incluindo a Seguridade Social), estadual e municipal; regularidade perante o FGTS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
1. Qualificação econômico-financeira (art. 69): certidão negativa de falência e recuperação judicial ou, para entidades sem fins lucrativos, certidão negativa do distribuidor cível da sede.
1. Qualificação técnica (art. 67, II): ao menos um atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove atuação como agente de integração de estágio, sem exigência de quantitativo mínimo.
1. Declarações: atendimento aos requisitos de habilitação (art. 63, I); cumprimento da reserva de cargos para pessoa com deficiência e reabilitado (art. 63, IV); cumprimento do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; e, se for o caso, enquadramento como ME/EPP.
8.8. Consultas. Antes da contratação serão consultados o CEIS, o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNJ) e a Relação de Inidôneos do TCU, em nome do fornecedor e de seu sócio majoritário (art. 3º, XII e § 3º, do Decreto Municipal nº 42/2025).
8.9. Condição para assinatura. O adjudicatário apresentará, até a assinatura do contrato, comprovação da contratação de apólice de seguro contra acidentes pessoais ou documento da seguradora que demonstre a possibilidade de inclusão imediata dos estagiários em apólice vigente. Em qualquer hipótese, nenhum estagiário poderá iniciar ou continuar as atividades sem estar efetivamente incluído na cobertura securitária, conforme o item 4.4. O prazo para assinatura é de até 2 (dois) dias úteis da convocação, justificado pela necessidade de não interromper as atividades descritas no item 2.2 (art. 90 da Lei nº 14.133/2021).
[bookmark: Xaf0bd7729434150d47f168757fbe5366a3be25f]9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “i”)
9.1. A estimativa foi obtida por pesquisa de preços realizada nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 38/2025 (art. 5º do Decreto Municipal nº 42/2025). As memórias de cálculo e os documentos de suporte constam de documento separado, juntado ao processo.
9.2. Preços obtidos.
	Fonte
	Fornecedor
	Natureza
	Taxa

	Cotação direta (08/09/2026)
	Empresa sediada em Cascavel/PR, CNPJ 27.083.365/0001-83
	Sociedade empresária
	10,00%

	Cotação direta (Ofício nº 380/2026, de 30/09/2026)
	Centro de Integração Empresa-Escola do Paraná – CIEE/PR, CNPJ 76.610.591/0001-80
	Entidade sem fins lucrativos
	3,89%

	Contratação pública (PNCP, Pregão Eletrônico nº 014/2026, Município de Santana da Boa Vista/RS, homologado em 08/05/2026)
	3E Gestão e Capacitação de Recursos Humanos Ltda., CNPJ 09.198.580/0001-48
	Sociedade empresária
	1,97%


9.3. Tratamento dos preços. Os valores obtidos apresentam dispersão elevada: a maior taxa (10,00%) corresponde a mais de 2,5 vezes a mediana. Para neutralizar o efeito do valor discrepante sem descartar fontes, adota-se a mediana como método estatístico.
9.4. Taxa referencial e máxima aceitável: 3,89%.
9.5. Valor estimado.
	Componente
	Memória de cálculo
	Valor

	Bolsa-auxílio
	16 estagiários × R$ 1.200,00 × 3 meses
	R$ 57.600,00

	Auxílio-transporte
	16 estagiários × R$ 50,00 × 3 meses
	R$ 2.400,00

	Taxa de administração
	R$ 60.000,00 × 3,89%
	R$ 2.334,00

	Total estimado
	
	R$ 62.334,00


A bolsa-auxílio e o auxílio-transporte foram fixados pelos valores atualmente pagos aos estagiários, conforme foi celebrado no contrato nº 089/2021, que já vinha sendo pago aos estagiários.
9.6. O valor estimado, somado às demais despesas do Município no exercício de 2026 com objetos do mesmo ramo de atividade, consideradas as licitações e as contratações diretas, não poderá ultrapassar R$ 65.492,11 (art. 75, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e art. 16, § 1º, do Decreto Municipal nº 42/2025). São vedados acréscimos que superem o limite (art. 16, § 5º, do mesmo Decreto).
[bookmark: adequação-orçamentária-art.-6º-xxiii-j]10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j”)
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotações orçamentárias próprias do Município, consignadas no orçamento vigente, conforme informação expedida pelo Departamento de Contabilidade, observadas as seguintes rubricas:
07 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
001 – DIVISÃO DE ENSINO
12.361.0007.6042 – Manutenção do Ensino Fundamental – Escola Omar de Oliveira
01490 – 3.3.90.39.00.00 – Fonte 103 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
01495 – 3.3.90.39.00.00 – Fonte 104 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
12.365.0007.2049 – Manutenção da Educação Infantil – CMEI Recanto Feliz (CSU)
01780 – 3.3.90.39.00.00 – Fonte 103 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
01785 – 3.3.90.39.00.00 – Fonte 104 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
12.365.0007.6050 – Manutenção da Educação Infantil – Creche Bom Pastor
01900 – 3.3.90.39.00.00 – Fonte 103 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
01905 – 3.3.90.39.00.00 – Fonte 104 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
10.2. O Departamento de Contabilidade atestou a existência de disponibilidade orçamentária de R$ 62.400,00 (sessenta e dois mil e quatrocentos reais), suficiente para suportar o valor total estimado da contratação, de R$ 62.334,00 (sessenta e dois mil, trezentos e trinta e quatro reais), conforme o item 9.5.
10.3. A indicação das dotações acima não impede a utilização de outras dotações orçamentárias legalmente disponíveis e compatíveis com o objeto, caso necessário durante a execução contratual, mediante os procedimentos contábeis e orçamentários pertinentes.
10.4. A reserva orçamentária corresponderá ao valor estimado no item 9.5, e o empenho acompanhará os estagiários efetivamente ativos.
[bookmark: disposições-contratuais-essenciais]11. DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS ESSENCIAIS
11.1. Reajuste. A taxa de administração é fixa e irreajustável durante a vigência. Por ser a vigência inferior a 12 (doze) meses, não se aplica reajuste por índice (art. 92, § 3º, c/c art. 25, § 7º, da Lei nº 14.133/2021). Eventual alteração dos valores da bolsa-auxílio ou do auxílio-transporte por ato municipal será repassada na fatura do mês em que vigorar, respeitado o limite do item 9.6.
11.2. Proteção de dados pessoais. A contratada tratará dados pessoais de estudantes, inclusive de adolescentes, e dados bancários dos estagiários, na condição de operadora, sendo o Município o controlador (Lei nº 13.709/2018). A contratada deverá:
· tratar os dados apenas para a execução deste contrato e conforme as instruções do Município (art. 39);
· observar o melhor interesse do adolescente no tratamento de seus dados (art. 14);
· adotar medidas de segurança aptas a proteger os dados (art. 46);
· comunicar ao Município, em até 2 (dois) dias úteis, qualquer incidente de segurança (art. 48);
· ao término do contrato, devolver os dados ao Município e eliminá-los, ressalvadas as hipóteses legais de conservação (art. 16).
11.3. Sanções. Pelas infrações do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a contratada ficará sujeita às sanções do art. 156, observado o devido processo (arts. 157 e 158):
1. advertência;
1. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso no pagamento aos estagiários, na prestação de contas ou no cumprimento dos demais prazos deste Termo, sobre o valor da fatura mensal, limitada a 10% (dez por cento) (art. 162);
1. multa compensatória de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, conforme a gravidade da inexecução (art. 156, II e § 3º);
1. impedimento de licitar e contratar com o Município por até 3 (três) anos (art. 156, III e § 4º);
1. declaração de inidoneidade de 3 (três) a 6 (seis) anos (art. 156, IV e § 5º).
11.3.1. São faltas graves, que podem ensejar a extinção do contrato e a apuração de responsabilidade: deixar de pagar os estagiários com os recursos repassados, dar destinação diversa a esses recursos e deixar de manter o seguro contra acidentes pessoais.
11.4. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses e na forma dos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, além da hipótese do item 1.4.2, sem prejuízo das obrigações de transição do item 5.7.


______________________________
Silvana Andrade da Silva Aquino 
Secretária Municipal de Educação



ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
DISPENSA DE VALOR nº 038/2026
COM BASE NO ART.75, INCISO II DA LEI 14.133/2021
PROPOSTA:
	Componente
	Memória de cálculo
	Valor

	Bolsa-auxílio
	16 estagiários × R$ 1.200,00 × 3 meses
	R$

	Auxílio-transporte
	16 estagiários × R$ 50,00 × 3 meses
	R$

	Taxa de administração
	R$ 60.000,00 × 3,89%
	R$

	Total estimado
	
	R$



VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$ 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada:
Razão social                                                                        CNPJ Nº:
Endereço:
Apresentamos nossa proposta conforme o item e preço, estabelecidos no Edital.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Local,	de	de 2026.

________________________________________________
Nome Completo (RG: xx.xxx.xxx-x / CPF: xxx.xxx.xxx-xx)
Representante Legal













ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO 

A Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Santo Inácio – Estado do Paraná

Pelo presente instrumento, a empresa ................................................, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ............................................., com sede ................................... (Endereço Completo), através de seu representante legal infra-assinado, DECLARAMOS que: 

1) Declaramos estarmos cientes e concordarmos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, respondendo pela veracidade das informações prestadas art. 63, inciso I e §1º da Lei n° 14.133/21.
2) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
3) Declaramos não possuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o  disposto nos      incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
4)  Declaramos cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
5) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.
6)  Declaramos para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do §1º, do artigo 9º da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021.
7) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a).............................................................,Portador(a) do RG sob nº...................................... e CPF nº     ........................................................,     cuja     função/cargo     é (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato.
8)  Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:
       E-mail:
Telefone: (  ).........................
9) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.


Local, ....... de .............................. de .......


______________________________________
Nome e Carimbo da Proponente


Obs.: Esta Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa proponente, carimbada com o número do CNPJ e assinada pelo seu representante legal ou mandatário.
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